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NOME DA DISCIPLINA 

Ênfase II  – TEMA EM ABERTO 
CÓDIGO 

DPR024GV 

EMENTA 

Tema: Controle de Constitucionalidade. História e teórica do controle difuso 
de constitucionalidade. Expositivo do controle abstrato e prática das ações do 
controle de constitucionalidade. Crítico-refletiva referente a temas 
contemporâneos do controle de constitucionalidade em geral. 
PROGRAMA 
1. Pressupostos e matrizes norte-americana e austríaca do controle de 
constitucionalidade. 
2. Histórico do controle de constitucionalidade brasileiro 
2.1 A corte Moreira Alves; 
2.2 A corte Gilmar Mendes. 
3. O Microssistema de Precedentes no Novo Código de Processo Civil 
(NCPC). 
4. Espécies de controle e de inconstitucionalidade 
4.1 Controle difuso de convencionalidade; 
4.2 Controle difuso de constitucionalidade; 
4.2.1 Cláusula de reserva de plenário; 
4.2.2 Suspensão de efeitos pelo Senado; 
4.2.3 Controle prévio via Mandado de Segurança e controle incidental em Ação 
Civil Pública. 
5. Aspectos Constitucionais do Recurso Extraordinário. 
6. Aspectos Processuais do Recurso Extraordinário. 
7. Controle Abstrato de Constitucionalidade 
7.1 Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI); 
7.1.1 ADI Estadual; 
7.2 Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC); 
7.3 Ação de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO); 
7.4 Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF); 
7.5 Súmulas Vinculantes 
7.6 Amicus Curiae e audiências públicas. 
8. Legitimidade Democrática da Jurisdição Constitucional. 
9. Judicialização e ativismo judicial. 
10. Cortes do Novo Constitucionalismo. 
11. A Corte Interamericana de Direitos Humanos como Tribunal 
Constitucional. 
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